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RELATO N11 075/2025-DIREN/DER-ES 

À Diretoria Colegiada - DICOL/DER- ES 

1. Identificação do Empreendimento 

Processo: 2025-S1NS3 

Assunto: Minuta de Decreto de Utilidade Pública 
Desapropriação. 

para fin s de 

Diretoria 
interessada: 

Diretoria de Obras de Infraestrutura Logística- DIRE N - DER/ ES. 

2. Objeto do relato 

Deliberar quanto a conventencia e regu laridade formal do procedimen to para a 
declaração de uti lidade púb lica para fins de desapropriação de á rea particular com 
vistas à implantação de obra púb l ica. 

3. Relatório Inicial 

Trata- se de processo a respeito do Decreto de Utilidade Pública para fins de 
desapropriação, á reas de terra e benfeitorias sobre as mesmas existentes, 
destinadas à execução do trevo d e Cachoeira A lta, no km 1,5 da rodovia ES-146, no 
município de Alfredo Chaves - ES, sob jurisdi ção da Super intendência Executiva 
Regional I (SR-1) do DER-ES, compreendidas entre as Coordenadas indicadas na 
tabela abaixo, conforme Projeto elaborado pelo Departamento de Edificações e de 
Rodovias do Espí rito Santo - DER-ES. 

COORDENADAS UTM (SIRGAS 2000) 

PONTO I VERTICE NORTE ESTE 

1 7.715.269.4172 317.547,6033 

2 7. 715.344,0907 317.550,0000 

3 7.715.481,4485 317.587,8353 

4 7. 715.492,8663 317.566,~ ~9 
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5 7.715.394.1720 

6 7.715.259,8351 

7 7.715.269,6669 

Processo 2025-S1NS3 

317.481 ,8300 

317.519,1744 

317.547,7303 

Foi sol icit ado v ia processo 2025-S1NS3, os procedimen tos necessários para a 
declaração de utilidad e pública. 

lncia lmen te, destacamos que o ampa ro normativo para a pretensão reside no 
Decreto nº 3325- R, de 1 0 de junho de 2013, em anexo, que estabelece normas e 
diretri zes atinentes aos procedimentos de desaprop r ia ção no âmbito do DER- ES, 
sendo est a a norma base para o presente procediment o . 

Também é apl icável ao caso o Dec re to-Lei nº 3.365, de 21 de jun ho de 1941, 
referen te à desapropriações po r utilidade pública no âmb i to da Administração 
Pública dos en tes da federação, co n forme d ispos to no seu art.2º : 

O di re ito de prop ried ade é garan tido p e la Constituição federal , em seu art. 5º, 
in ciso XXII, entretanto, em seguida, o in c iso XX III estabe lece que a propr iedade 
deverá a tender à sua fun ção social, e prevê a possibil idade de des apropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse soc ia l, mediante p rév ia e justa 
indenização. A autorização constitucional está preconizada no artigo 5º, nos 
seguint es ter m os: 

Art. s• ... 
( ... ] 

XXIV - a lei es tabelecerá o procedimento para d es apropr inçilo por 1recess idade 0 11 
11tilidade príbli cn, 011 po r interesse social, media11te j 11 sta e prévia i1rde1ri zaçiio enr 
di11Jr eiro, ressal vados os casos prev is tos 11 es ta Co11 s tit11i çilo; 

A desapropriação é a transferência co mpulsó ria da p ropriedade de bens móveis ou 
im óve is particulares para o domínio público, e m função de ut il idade púb li ca, 
interesse socia l o u necessidade púb lic a. É uma faculdade da Administração Púb l i 
funda da no princípio da s upremacia do inte resse púb lico, ou seja, o interesse de 
uma coletividade se sobrepõe ao interesse do part icular. Logo, é legítima a 
desapropriação pelo Esta d o pautada em lei e, para tan to, da d eclaração de utilidade 
pública deve constar o fundamento legal, a descrição do bem, a des t in ação proposta ' 
e a manifestação do Poder Público . 

Os requisitos constitucionais para a desapropriação são: n e cessidade pública 
(quando, por algum p roblema inadiável, a Administração Pública e ncon tra-s e 
forçada a incorporar o bem do par ti cu lar ao seu domínio ); uti lidade pública (a 
obtenção do domínio do bem é vantajoso ao interesse púb li co, ent retan to, não chega ~ 
a ser inadiáve l); ou intere sse socia l (qua nd o a desapropriação in terferir e ir ao ~ 
encontro dos int e resses da população carente, de forma a aliviar s u a s cond ições de 
vi da) . Este rol é t axa tiv o, e por ta nto, não p ode ser uti liz ada a in te rpre t ação 
a n a lógica n a ap li cação ao caso conc reto. 
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Conforme entendimento de Plácido e Silva1, a desapropr iação é "um ato emanado 
do poder público, em virtude do qual decla r a desaf e tado o u resolvido o dom ín io 
part icular ou privado sob r e um imóvel, a fim de que, a seguir, por urna cessão 
compu lsória, o sen hor de le o transfira para o domínio púb l ico". 

Co ncomitante ao direito de desapropr iar que o Pode r Público detém, h á o dever de 
indenizar p r ev iamente o prop r ietário e m razão do ato estatal, visando a 
harmo nização dos interesses púb li cos e do particu lar, bem como o r espei t o a am bas 
as esferas jurídicas, e apesar de se r uma faculdade da Admi n is t ração, a 
de sa propr iação tem um ca ráter compu lsório em face do pa r ticular, q u e terá seu 
dano desagravado pela indenização recebida. 

Com b ase em tais escla r eci m entos, cumpre destacar que o procedimento de 
desapropriação deve seg u ir fases estabelecidas. A primei r a cons iste na fase 
declaratória , caracte ri zada pe la decla ração da u tilidade pública de determinado 
bem. 

Na segunda fase, é fe it a a constatação detalhada acerca do estado em que se 
encontra o bem e é conferido o direito de adqui r i-lo de ma ne ir a compulsória, 
mediante indenização do valor avaliado . 

O procedime nto acima mencio n ado pode oco rr er de forma extrajudicia l, nos casos 
em que o expropriante e o expropriado chegam a um acordo acerca do p reço do be m 
no âmbito adm inistrat ivo; o u em fo r ma j u dicia l, situação na q ua l cabe r á ao ju iz 
f ixa r o valor da indenização, podendo ainda determinar a imissão prov isória 
posse, t r ansferindo-a ao exp ropriante, desde que a Administração Públi a 
(expropriante) declare mo tivo de urgên cia e faça o depósi to de quan tia f ixada no 
te r mos d a lei. 

Estamos trata n do, no prese n te caso, somen te da fas e d eclarat ó r ia, e não da efetiva 
desapropr iação dos be n s, que serão tra tadas em processos especí ficos, des tacando 
que tanto o artigo 29 do Decreto nº 3 .126-R/ 2012 e o art igo 16 do Decreto nº 3325-
R/ 2013 r e lacionam o Decreto de Utilidade Pública como um dos documentos 
essenciais para ins t rução do processo. 

O relato dos autos se dá em razão de o assu n to a se deliberar, neste caso 
desapropriações, ser de competência do Colegiado, q u e assim o faz mediante 
análise das conclusões do relato apres entado, conforme determinado pe lo art igo 3 .ç, 
inciso, X da Lei Comp lementar N.º 926, pub l icada em 31 de o utubro d e 2019, e pela 
Reso lução 063/ 2023, art i go 1. 2 , in ciso IX, publicada na I mpr ensa Oficial em 26 de 
Outubro de 2023. 

4. Da Conveniência e Oportunidade 

Des taca- se a conveniência e oportunidade de tal ato, visando a execução das ob r as 
naquela localidade. 

~ 1 Dicionário Jurídico, Ed. Forense, 2008. 
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Re ssa lta-se ainda que toda desapropr iação, se ja ela no âmbito Fed e ra l, Estadu al o u 
Mun icipal depende d e um Decre to de Uti lidade Pública, para ser rea liza da , 
conforme es tabelece o Decre to-Le i nQ 3.365, de 21 d e junho de 1941, em se u a rti go 
2u, já citado acima . 

5. Do impacto no prazo 

Não se ap l ica ao objeto do relato. 

6. Do impacto no custo 

Não se a plica ao objeto d o re lato . 

7. Do orçamento 

Não se aplica n o presente momento, haja vista qu e os cadas tros e laudos deverão 
se r e laborado s e at uali zado s em mom ento oportuno. 

Destacamos que, quanto à n ecessidad e d e previsão de rec ursos orçamentá ri os, 
s ub s iste juri sprudên cia n o sentido d e qu e n ão h á vedação d e qu e a d o tação 
o rç amen tá r ia para fins de desapro pri ação se dê após o Decreto d e Ut ilidade 
P ública, que se trata m e ra fase inte rn a e preparatória d o processo, se nd o so mente 
obr igató rio prévio à desapropriação e fe ti va, fa se externa do p rocesso, con fo rme se 
d e m o n s t ra: 

1) RECUR SO 
AUSÊNCTA DE 

ADESIVO: MAJORAÇÃO DE 
S UCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

HONORÁRIOS . 
PRESSUPOSTO 

NECESSÁRIO AO RECUR SO. NÃO CONHECIME NTO DO ADESIVO. 

"O val or do s honorários de advogado da sucumbência const itui matéria a 
ser discutida em recurso de ap ela ção e não em apelação adesiva interposta 
com essa exclus iva f inal idade." (T]MS - A gRg-AG 2007.022593-3 10001-
00 - Campo Grande- Rei. Des. ]o sué de Oliveira-]. 11 .12 .2007) . 

2) - APELO PRINCIPAL: AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL M 
DE SAPROPRIAÇÃO DIRETA. IMPR OCEDÊNCTA EM PRIMEI O 
GRAU. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO 
EXPROPRJATÓR/0, ANTE A FALTA DE 
ORÇAMENTÁRIA PRÉVIA. DE SNECESSIDADE DE A 
REFERIDA DOTAÇÃO SE DÊ ANTES DO DECRETO (FASE 
INTERNA) , BASTANDO QUE ANTECEDA À DESAPROPRIAÇÃO 
(FA SE EXTERNA) . OBJETIVO DA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL ATENDIDO PELA APROVAÇÃO DE LEI ESPECÍFICA 
DESTINANDO A VERBA NECESSÁR IA AO PROCESSO 
EXPROPRIATÓRTO. DEPÓS ITO IN ICIALPARA IMISSÃO NA POSSE 
Q UE A FA STA O INTERE SSE DO RECORRENTE, ANTE AO 
ATENDIM ENTO DO REQUISITO DA JUSTA 
INDENI ZAÇÃO ". RECURSO A QUE NEGA PROVI 
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1. Não há vedação a que a dotação orçamentária para fins de 
desapropriação se dê após o Decreto de Utilidade Pública, mera fase 
interna e preparatória do processo; a dotação deve sim ser prévia ii 
desapropriação efetiva, fase externa do processo; 

2. Efetuado o depósito prévio para fins de imissão na posse do ente 
expropriante, não há interes se ao particular expropriado em alegar 
mácula no Decreto, haja vista estar atendido o requisito da "justa e 
prévia indenização". 

3) - RECURSO ADESIVO NÃO CONHECIDO E APELAÇÃO CÍVEL 
DESPROVIDA . 

( . .. ) 

Não há dúvida de que a Lei de Re sponsabilidade Fiscal se aplica ao 
dispêndio de dinheiro público para fins de desapropriação; contudo, a 
previsão orçamentária a que se condiciona o ato expropriatório destina- se 
à fase de efetivo desembolso do valor, seja para o fim específico da 
desapropriação, seja ainda para a imissão na posse. 

De forma alguma se exige desde antes a dotação orçamentária para tão só 
declaração do imóvel urbano como de interesse público, para fins de 
desapropriação, já que esta se subsume ii mera fase interna do processo 
expropria tório. 

É dizer: Exige-se prévia dotação orçamentária para a desapropriação, mas 
não para o tão só declarar a propriedade como de interesse público, haja 
vista ser mera etapa preparatória para o ato desapropriação, este sim 
condicionado ii previsão de verba orçamentária. 

(APELAÇÃO CÍVEL N Q 641.101-0 DO FORO CENTRAL DA 
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA- 4 a VARA 
DA FAZENDA PÚBLICA) 

Ressalta-se mais uma vez que o procedimento de desapropriação deve seguir fases 
estabelecidas. A primeir a consiste na fase declaratória, caracterizada pela 
declaração da utilidade pública de determinado bem. 

Na segunda fase, é feita a constatação detalhada acerca do estado em que se 
encon t ra o bem e é conferid o o direito de adquiri-lo de maneira compulsória, 
mediante indenização do va lor avaliado. 

Isto porque, o Decreto de utilidade Púb l ica em si, é a finali zação de fase anterior à 
instrutória, correspondendo à fase DECLARATOR IA da Desa propriação, se n do, por 
consequência, pré-requisi to para que se possa autuar o processo regido pe lo artigo 
29 do Decreto nº 3.126-R/2012 e o artigo 16 do Decreto nº 3325-R/2013, onde se rão 
apurados os valo res mediando o laudo de avaliação ind ividua l, observadas as 
particularidades de cada imóvel. 

Av. Marechal Masca ren h as de Moraes, n." 150 1 - Ilha de Santa Maria -



~li I 
DERES 
DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E 
DE RODOVIAS DO ESPÍRITO SANTO 

Governo do Estado do Espírito Santo 

Secretaria de Estado de Mobilidade e 

Infraestrutura - SEMOBI 

Departamento de Edificações e de Rodovias do 

Estado do Espírito Santo- DER/ES 

Processo 2025-S1NS3 

Outros documentos, como a identificação da matrícula, não se t ratam de documento 
obrigatório na fase declaratória, mas em segundo momento, na fase instrutória, 
conforme rol de documentos previ s tos no artigo 29 do Decreto n 2 3.126-R/2012 e o 
art igo 16 do Decreto n º 3325-R/2013. 

Cabe destacar que as informações de campo relativas à delimitaçã o e propriedade 
dos referidos imó veis são a lt eradas no decorrer da efetivação da s desapropriações, 
razão pela qual há respaldo s uficiente quando se decreta po r meio de coordenadas 
da área que será atingida pela obra, de maneira poligonal ou linear. 

Portanto, devido ao dinamismo atinente às relações de domínio e posse d e imóveis, 
as informações especificando os imóvei s nesta fase da Desapropriação, além de não 
trazerem a confiabilidade necessana, poderiam t razer insegura nç a jurídica à 
Dec laração Governamental e ensejar a necessidade de novo s Decretos a cada 
alteração verificada. 

Diante do exposto, considerando o que consta do processo, sem adentrar no mérito 
de instrução de cada setor, submeto o presente Relatório a es ta Dir e to ria Colegiada 
- DICOL/DER-ES informando a regularidade do procedim ento , e recomendando a 
aprovação da Minuta de De claração de Ut ilid ade Pública para desapropriação das 
áreas descritas nos autos, tudo em conformidade com o art igo 12, Inci so IX e Art igo 
52 , §52 da Resolução DICOL N2 063/2023. 

Jefer 
DIRETOR SETORIAL DE OBRAS DE 

Vitór ia/ES, 28 de julho de 2025. 

Lima 
FRAESTRUTURA LOGÍSTICA- DIREN/DER-ES 
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Em conformidade com o Relato supramencionado, exposto pelo Diretor 
Setorial de Obras de Infraestrutura Logística do DER-ES, que fundamentou o 
mesmo com base nos documentos elaborados pela diretoria interessada , a 
Diretoria Colegiada desta Autarquia RESOLVE : Aprovar, or unanimidade, o 
assunto constante no Relato n2 075/2025-DIREN/DE -ES, inserto nos autos 
2025-S1NS3, o qual foi incluído na Ata da 19!! 
no dia 28/7/2025. 
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